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RESUMO 

O presente trabalho buscará ponderar os impactos das hipóteses de flexibilização de normas 

trabalhistas no Brasil sobre a remuneração. A Constituição Federal de 1988 garante a todos os 

trabalhadores - independentemente, de serem urbanos ou rurais - o direito à irredutibilidade 

salarial, exceto em situações articuladas por acordos e convenções coletivas. Desse modo, o 

estudo remeterá o cuidado de descrever as situações legais que permitam a redução da 

remuneração de trabalhadores urbanos no Brasil. A Lei n. 13.467/2017, apelidada por 

Reforma Trabalhista, fora aprovada pelo Poder Legislativo com o discurso de atender à 

realidade socioeconômica do país. No entanto, houve bastante críticas de operadores do 

Direito e estudiosos das relações de trabalho sobre a Reforma Trabalhista. Diziam que 

determinadas mudanças legais violaram princípios e regras basilares do direito do trabalho. 

Para isso, a pesquisa desenvolverá especificamente objetivos de analisar os entendimentos 

jurisprudenciais e doutrinárias atuais sobre a irredutibilidade salarial; refletir o impacto de 

reduzir o “salário" de um trabalhador urbano; comparar os casos de redutibilidade salarial 

antes e depois da Lei 13.467/2017, conhecida por Reforma Trabalhista; e questionar se haverá 

prevalência do princípio da continuidade da relação de trabalho sobre o princípio da proteção 

ao hipossuficiente da relação laboral. Portanto, será trabalhada a problemática da pesquisa em 

face do questionamento a respeito de a situações de redutibilidade salarial de trabalhadores 

urbanos no Brasil representam uma violação aos princípios inerentes às relações de trabalho. 

Assim, à pesquisa, utilizar-se-ão métodos qualitativos, de modo a promover o estudo 

explicativo de identificar os fatores legais de redução salarial os quais possam contribuir para 

responder a problemática da pesquisa de violação de princípio. Portanto, o intuito da pesquisa 

é fazer análises e interpretação da ocorrência do fenômeno descrito, isto é, identificar 
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situações que se desenvolveram naturalmente e trabalhar sobre aquilo que as variáveis do 

estudo estiverem submetidas. 
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INTRODUÇÃO 

Anterior à criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, os 

trabalhadores ficavam à mercê das posições arbitrárias do detentor dos meios de trabalho - os 

empregadores - em razão da ausência de normas protetivas em relações de trabalho. Assim 

sendo, tornou-se corriqueiro a exploração da mão de obra humana, em especial a de crianças e 

mulheres. A insatisfação da classe trabalhadora propiciou aos funcionários a reunião deles 

com a finalidade de reivindicarem e de conseguirem melhores condições no ambiente laboral. 

O triunfo da agregação coletiva dos trabalhadores ocasionou o surgimento de 

sindicatos que serviram - ainda servem - para defender e coordenar interesses econômicos e 

profissionais da mesma atividade desempenhada. Dessa forma, por meio dos sindicatos, tanto 

a classe patronal quanto a classe trabalhadora puderam pacificamente estabelecerem um 

diálogo para tratar de direitos e deveres de maneira que não houvesse violação a princípios do 

Direito do Trabalho, bem como direitos e garantias já estabelecidos na legislação. 

O Estado, que detém o poder de amparar a vida em sociedade, omitia em 

regulamentar as relações de trabalho, e timidamente tratou de solucionar o atrito entre 

patronos e empregados com determinadas leis. Dado à criação da OIT, inicia-se o processo de 

institucionalização do direito do trabalho, através de instigar os Estados-membros a  

incorporar os preceitos justrabalhistas articulados nos encontros anuais de Conferências 

Internacionais do Trabalho, da OIT, às matrizes jurídicos, de modo que estruturem, 

sistematizem e consolidem os direitos e princípios fundamentais ao homem em relação ao 

trabalho (DELGADO, 2014. p. 98). 

A formação do Direito do Trabalho, portanto, para amparar e urbanizar as relações 

de trabalho projetou inúmeros princípios e preceitos legais os quais amparam e condicionam 

as relações laborais. Esses princípios sistematizam e refletem o embasamento protetivo e, 

inclusive, abarcar a preocupação contemporânea de ideais humanitários, ao ponto de garantir 

condições mínimas ao trabalhadores. Assim, denotam as hipóteses de um salário digno e 

correspondente  à  função  e  dedicação;  de  proteção  à  integridade  física  e  psíquica  do 



 
 

trabalhador; de isonomia entre homens e mulheres; de impedir o trabalho infantil; de ambiente 

de trabalhador menos degradante e prejudicial, e entre outros. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 garantiu, nos artigos 7º 

e 8º, aos trabalhadores direitos mínimos nas relações laborais, vinculados aos princípios  

gerais do direito do trabalho, dentre eles o direito à negociação. Todavia, a Carta Magna 

ressalta que não se deve reduzir a remuneração dos trabalhadores, exceto por meio de acordos 

ou convenções coletivas. Ainda que a tutela do direito do trabalho impeça que haja retrocesso 

social das normas, a própria Constituição acentua que as alterações devem proporcionar ao 

trabalhador melhorias para equilibrar aquilo que foi modificado. 

A Lei n. 13.467/2017, todavia, além de modificar determinadas questões pontuais 

nas relações laborais, trouxe expressamente um rol de matérias permissivas de negociar no 

âmbito coletivo. Luciano Martinez (2018, p. 184) retrata que o artigo 611-A da CLT (inclusão 

de artigo por meio da Lei n. 13.467/2017) representa a mais representativa da reforma 

trabalhista, pois transmitiu o ideal de prevalecer o negociado sobre o legislado. Nesse aspecto, 

houve diversos opositores à nova ordem imposta pela Lei da Reforma Trabalhista. Aliás, as 

alterações da referida lei provocaram impactos negativos ao Brasil com relação ao 

posicionamento à OIT. 

Em junho de 2019, a OIT incluiu o Brasil entre os países que estão violando 

convenções internacionais do trabalho já ratificadas. A justificativa da inclusão do governo 

brasileiro deve-se pelo fato de a organização internacional entender que a "reforma, ao 

estabelecer o negociado sobre o legislado, sem a presença de sindicatos, pode reduzir ou 

retirar direitos” (SOARES, 2019). Dessa forma, será trabalhada a problemática da pesquisa 

em face do questionamento a respeito de a situações de redutibilidade salarial de 

trabalhadores urbanos no Brasil representam uma violação aos princípios inerentes às relações 

de trabalho. Aliás, haverá a preocupação de realizar análises e interpretar a ocorrência do 

fenômeno descrito, de modo a refletir o respaldo de reduzir o salário do trabalhador, se 

violaria ou não princípios e preceitos norteadores do Direito do Trabalho. 

 

O PAPEL DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

A negociação coletiva representa um método de solução de conflitos na seara 

trabalhista, apresentando um caráter democrático, visto que as partes envolvidas buscam 



 
 

adequar os interesses de cada categoria ao ponto de transacionar direitos e deveres. Mediante 

um diálogo proveitoso, as classes patronais e profissionais estabelecem acordos para garantir 

que a relação de trabalho não provoque descontentamento a nenhuma das partes e também 

atrapalhe a urbanidade no vínculo estabelecido. 

Nesse sentido, entende Delgado (2014, p. 1435) que essa prática adotada: 

 
 

é fórmula autocompositiva essencialmente democrática, gerindo interesses 
profissionais e econômicos de significativa relevância social. Por isso, não se 
confunde com a renúncia e muito menos com a submissão, devendo cingir-se, 
essencialmente, à transação (por isso fala-se em transação coletiva negociada). 

 
 

Desse modo, aborda ainda Garcia (2016, p. 835) que a negociação coletiva 

desempenha funções jurídicas, funções políticas, funções econômicas e ainda funções sociais. 

Delgado (2014, p. 1435) denota a função de estabelecer normas a serem aplicadas nos 

contrato de trabalhos (visão normativa), bem como de fixar obrigações (visão obrigacional), 

tais como as contribuições assistenciais, e ainda convencionar regras para solução de conflitos 

futuros (visão compositiva). Em contrapartida, Garcia (2016, p. 836) ressalta que essa prática 

"fomenta o diálogo na sociedade”. 

Enquanto que, no aspecto econômico, o papel de negociar está atrelado ao intuito 

de distribuição de riquezas de forma inovadora. Sobre a questão social, as negociações 

coletivas asseguram “a obtenção de harmonia no ambiente de trabalho, possibilitando o 

progresso social e o maior desenvolvimento, de forma a se alcançar justiça social”. 

Por essa razão, a pactuação formulada resolve equilibrar os desejos das classes 

envolvidas de maneira que haja uma dinâmica capaz de ajustar as situações vivenciadas. Isso 

porque a rigidez das relações pode expressar uma tendência autoritária e imperativa, afim de 

impedir a modulação dos interesses. 

Vale mencionar que o arcabouço jurídico não consegue legislar todas as hipóteses 

que surjam nas relações de trabalho, isto é, a lei pode trazer regras que sejam genéricas e 

abram margens para acrescentar direitos e deveres aceitáveis pela ótica justrabalhista. Dessa 

maneira, os instrumentos da negociação coletiva - acordos e convenções coletivas - vão 

adequar as realidades firmadas no âmbito laboral com o intuito de propiciar uma relação 

agradável e amistosa. 



 
 

Nesse sentido, comenta Martins Filho (2016, p. 64) que a conquista paulatina dos 

trabalhadores regulamentadas pelo Estado, que detém o poder de proteger o hipossuficiente na 

relação laboral, também não pode onerar e prejudicar os rendimentos da classe de 

empregadores. Sob o ponto de vista empresarial, “a ampliação da legislação trabalhista, bem 

como a concessão de novos e maiores benefícios por meio de acordos, convenções ou 

dissídios coletivos, implica um aumento progressivo dos encargos sociais” (MARTINS 

FILHO, 2016, p. 64). 

A resultado de excessivos e altos encargos aos empresários comprometem às 

relações de trabalho, visto que os empregadores terão de buscar meios de diminuir os ônus de 

seu negócio e, logo, os trabalhadores serão afetados com a diminuição de benefícios, além da 

proporção de dispensas imotivadas que surtirão. 

 

FLEXIBILIZAÇÃO DE NORMAS TRABALHISTAS 

A Constituição Federal de 1988 representou um marco importante na história do 

país, bem como retratou o marco de um novo governo que prometia um caráter democrático e 

mais social. Encontra-se previsto no artigo 7º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988 que 

são direitos e garantias dos trabalhadores urbanos e rurais - sem que haja violação às 

condições sociais do trabalhador - a possibilidade de reduzir o salário do trabalhador somente 

mediante negociação coletiva (acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho). 

Para estampar a questão do negociado sobre o legislado, o sociólogo José Pastore 

apud Bramante (2018, p. 137) expôs que: 

 
 

No campo trabalhista, domina a ideia de ampliar e fortalecer a negociação coletiva 
na solução de divergências entre empregados e empregadores. A Constituição de 
1988 valorizou a negociação coletiva. Sindicalistas e empresários desejam a 
negociação coletiva. Ironicamente, os magistrados da área trabalhista, com honrosas 
exceções, se colocam em obstáculos (…). 

 
 

A postura de certos membros do Poder Judiciário em colocar obstáculos deve-se 

ao fato de a negociação coletiva ser resultado da atuação das partes envolvidas na relação de 

trabalho, sem que haja a presença um elemento imparcial e “jurídico”. Esse viés da 

autorregulamentação emana normas que possam resultar em assimetrias no vínculo pactuado, 

de maneira que os princípios do direito do trabalho sejam afastados. A ausência desses 

princípios inviabiliza todo o preceito de uma direito garantidor da urbanidade em relações 



 
 

laborais, seja para a classe trabalhadora, seja para a classe empregadora. Portanto, ainda que a 

negociação coletiva reproduza regras imperativas fora da alçada do legislativo, os direitos e os 

deveres devem encontrar em consonância aos princípios do direito do trabalho. 

Ademais, a negociação coletiva, conforme demonstra Martins Filho (2016, p. 65), 

busca a “atenuação da rigidez protetiva do Direito do Trabalho”. A possibilidade de 

acrescentar direitos e deveres às relações de trabalho representa a maneira de “flexibilizar" 

aspectos omissos ou ainda ampliar benefícios aos trabalhadores. A "flexibilidade no Direito 

do Trabalho tem seu cerne no aumento da autonomia das partes atreladas à relação 

empregatícia, permitindo que ambos construam, em larga escala, as regras que servirão de 

parâmetro para a relação contratual” (PÓRPORA, 2017). “A necessidade de flexibilização das 

normas trabalhistas coloca-se tantos nos período de crise na economia como em decorrência 

do progresso tecnológico, que torna supérflua parte da mão de obra” (MARTINS FILHO, 

2016, p. 64). 

Dessa forma, a negociação coletiva não tem o caráter de prejudicar ou retroceder 

direitos adquiridos dos trabalhadores. O papel da negociação é fortificar as relações laborais 

diante de situações que acometem à ordem econômica e financeira de um país e, logo,  

impacta às atividades empresariais.Assim, em meio ao ambiente competitivo e atrelado à 

dinâmica econômica, pondera Pórpora (2017) que: 

 
A manutenção de uma legislação rígida e que imponha uma gama de direitos 
assimétricos, considerando o paradigma jurídico adotado pelas demais nações, 
enseja o aumento do custo de produção, o que impede que o nosso setor produtivo 
tenha a mínima chance de concorrer com outros mercados. Com a inviabilidade de 
concorrência, minimiza-se o polo produtivo a patamar incapaz de gerar/manter 
vagas de emprego, que, com certeza, serão geradas/mantidas em outros países. 

 
 

A importância, nesse sentido, de realizar acordos e convenções coletivas encontra 

amparo para ampliar direitos e benefícios, preencher lacunas legais que garantam melhores 

condições ao trabalhador, bem como representa uma maneira de não enrijecer o ordenamento 

jurídico trabalhista. Em razão da atividade empresarial receber reflexos do mercado, os 

trabalhadores acabam sendo afetados e, em consequência, há a necessidade de alterar alguns 

aspectos para adequar aos desequilíbrios financeiros, de forma que a classe trabalhadora 

permaneça exercendo suas atividades. Assim, rege-se o princípio da continuidade da relação 

de emprego. 



 
 

POSSIBILIDADE DE REDUTIBILIDADE SALARIAL MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 

COLETIVA 

A negociação coletiva é um instrumento desenvolvido nas relações de trabalho, de 

maneira que haja uma articulação e negociação com a presença de sindicatos. As formas de 

negociação coletiva - seja acordos coletivos, seja convenções coletivas -, antes da 

promulgação da Lei n. 13.467/2017 (conhecida por Lei da Reforma Trabalhista), encontravam 

com poucas margens de negociar questões trabalhistas. A flexibilização restringia aos 

preceitos constitucionais e às convenções internacionais de trabalho sobre acordos e 

convenções coletivas. 

Por meio do advento da lei da Reforma Trabalhista, acrescentou o Poder 

Legislativo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) artigos que estabelecessem hipóteses 

cabíveis de serem negociadas. Com isso, o artigo 611-A da CLT traz que: 

Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre 
a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 

 

I -  pacto  quanto  à  jornada  de  trabalho,  observados   os   limites   constitucio- 
nais; 
II - banco de horas anual; 
III - intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas 
superiores a seis horas; 
IV - adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei no 13.189, de 19 de 
novembro de 2015; 
V - plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do 
empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de 
confiança; 
VI - regulamento empresarial; 
VII - representante dos trabalhadores no local de trabalho; 
VIII - teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente; 
IX - remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo 
empregado, e remuneração por desempenho individual; 

 

(…) 
 

§ 3o Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção 
coletiva ou o acordo coletivo de trabalho deverão prever a proteção dos 
empregados contra dispensa imotivada durante o prazo de vigência do 
instrumento coletivo. (grifo nosso) 

 

 

O referido artigo reproduz um rol não exaustivo e, portanto, um rol 

exemplificativo (MARTINEZ, 2018, p. 184; SOUZA JÚNIOR et al., 2017, p. 277). No 

mundo jurídico, o rol exemplificativo representa uma listagem de questões passíveis de ser 

objeto de negociação coletiva que não se esgota e não se limita ao previsto. Há a possibilidade 

de outras matérias serem negociadas. “A flexibilização das regras trabalhistas é inerente ao 



 
 

Direito do Trabalho, como instrumento de conquista de novas garantias aos trabalhadores. 

Porém, nos últimos tempos, passou a ser enxergada como retrocesso social” (SOUZA 

JÚNIOR et al., 2017, p. 274). 

Por meio de instrumentos coletivos, a flexibilização de normas trabalhistas pode 

atingir à remuneração dos trabalhadores. Por essa razão, a negociação coletiva - que, no 

século XIX, reforçava o papel de viabilizar o diálogo -, nos dias atuais, trata-se de uma 

“pressão (…) para negociar parte do capital, em busca da reversão do direito tutelar” (SOUZA 

JÚNIOR et al., 2017, p. 274). Dessa forma, o caráter tutelar e protetivo do direito do trabalho 

perde seu embasamento e os trabalhadores terão direitos adquiridos alterados, com a 

possibilidade de ser prejudicial ou, ainda, menos favorável. 

Além disso, a Lei da Reforma Trabalhista provocou descontentamentos tanto no 

âmbito interno do Brasil quanto no âmbito externo. A Central Única do Trabalhadores (CUT) 

fez uma denúncia em desfavor ao Governo brasileiro à OIT pela alegação de o Brasil ter 

violado convenção internacional de trabalho - a Convenção n. 98 da OIT - com a  

promulgação da referida lei. Segundo demonstra Rodrigues (2019): 

 
(…) a Convenção 98 estabelece regras de proteção aos direitos de trabalhadores 
brasileiros, como a filiação sindical e a participação em negociações coletivas. 
A denúncia de que as mudanças nas leis trabalhistas que entraram em vigor em 
novembro de 2017 contrariam a convenção foi apresentada à OIT pela Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), com o apoio de outras centrais sindicais, antes mesmo da 
aprovação da lei pelo Congresso Nacional. As entidades de trabalhadores sustentam 
que as mudanças trazidas pela reforma trabalhista foram aprovadas sem a devida 
consulta aos trabalhadores. 
O principal questionamento das centrais sindicais diz respeito ao ponto que 
estabelece que os acordos assinados após negociações coletivas entre patrões, 
empregados e seus respectivos sindicatos podem se sobrepor a determinados 
aspectos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Ou seja, dentro de 
certos limites, o negociado prevalece sobre o legislado. 
Em nota de junho de 2018, a CUT afirma que a intenção da denúncia era fazer com 
que o Brasil fosse incluído na lista de casos da Comissão de Aplicação de Normas, 
fato que, segundo a entidade, acarretaria repercussões práticas de natureza política, 
econômica e jurídica, como eventuais entraves a negociações bilaterais, o que faria 
com que o governo recuasse na implementação das novas regras trabalhistas. 

 
 

A OIT, por conta da denúncia, resolveu incluir o Brasil em uma “lista suja” que 

expõe os países os quais violam preceitos legais acerca do direito trabalhista. Essa forma de 

incluir o Governo brasileiro na lista, nas relações internacionais, reproduz uma imagem 

negativa do país. 



 
 

A questão de flexibilizar normas trabalhistas, inclusive, no quesito remuneratório 

é um assunto que ainda há a necessidade de reaver e trabalhar para melhorar a situação legal. 

A grande preocupação - e também acaba por fortificar a denúncia - é prevalência do 

negociado sobre o legislado sem ter limites, visto que a Lei n. 13.467/2017 elencou assuntos a 

serem abordados em negociações coletivas e, aliás, deixa uma margem para estender outras 

questões. É delicado normatizar aspectos nas relações laborais sem ter a presença de um 

membro capaz de analisar a incidência ou não de violação a preceitos trabalhistas. Com isso, 

assuntos irrenunciáveis e inalienáveis podem ser tratados em acordos e convenções coletivas. 

Dessa forma, a possibilidade de tratar de assuntos remuneratórios em negociações 

coletivas pode fazer com que a classe trabalhadores fique à mercê das exigências dos 

empregadores com receio de dispensa do quadro de funcionários. Assim, os trabalhadores 

estariam vivenciando uma realidade anterior à institucionalização do direito do trabalho, de 

maneira que retrocederiam as relações de trabalho. Portanto, a negociação coletiva é um 

instrumento importante que impulsiona o diálogo e um meio civilizatório, porém, deve ser 

utilizado com limitações materiais e propiciar um ambiente amplo para abordar as questões 

trabalhistas, pois podem violar princípios e preceitos do Direito do Trabalho. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A negociação coletiva remete a um método de solução de conflitos nas relações de 

trabalho cujo caráter demonstra respaldo democrático, visto que as partes envolvidas buscam 

adequar os interesses de cada categoria ao ponto de transacionar direitos e deveres. O 

arcabouço jurídico não consegue legislar todas as hipóteses que surjam nas relações laborais, 

isto é, a lei pode trazer regras que sejam genéricas e abram margens para acrescentar direitos e 

deveres aceitáveis pela ótica justrabalhista. Dessa maneira, os instrumentos da negociação 

coletiva - acordos e convenções coletivas - vão adequar as realidades das partes envolvidas. 

Além disso, a negociação coletiva permite que desenvolva um diálogo e 

represente um meio civilizatório de atender anseios de ambas as partes - seja a classe patronal, 

seja a classe trabalhadora. Desse modo, a Justiça do Trabalho destaca o papel da negociação 

coletiva, todavia, certos juristas possuem ressalvas a essa prática. A razão da desconfiança 

deve-se pelo fato da possibilidade de assuntos abordados em acordos e convenções coletivas 



 
 

de trabalho negociam termos e condições que podem a violar preceitos e princípios do Direito 

do Trabalho. 

Antes da promulgação da Lei n. 13.467/2017 (conhecida por Lei da Reforma 

Trabalhista), os instrumentos de negociação encontravam com poucas margens para 

transacionarem aspectos da seara trabalhista. A flexibilização restringia aos preceitos 

constitucionais e às convenções internacionais de trabalho sobre acordos e convenções 

coletivas. Com o advento da referida lei, hipóteses passíveis de serem tratadas em 

negociações coletivas ganharam um rol de caráter exemplificativo. Uma das questões 

amparada pelo rol é a remuneração de trabalhadores. A remuneração pode ser objeto de 

negociação, todavia, deve haver ressalvas nesse assunto. 

A possibilidade de reduzir a remuneração dos trabalhadores viola princípios e 

preceitos do Direito do Trabalho, como o princípio da inalterabilidade salarial. No entanto, 

deve-se atentar que o empregador não deve ter muitos prejuízos e encargos que provoquem o 

seu desequilíbrio financeiro e contábil, e isso pode levar à dispensa em massa do quadro de 

funcionários. Poranto, há a necessidade de alterar alguns aspectos para adequar à realidade, de 

forma que a classe trabalhadora permaneça exercendo suas atividades e os princípios  

inerentes aos trabalhadores não sejam violados. 

A Central Única do Trabalhadores (CUT) fez uma denúncia em desfavor ao 

Governo brasileiro à OIT pela alegação de o Brasil ter violado convenção internacional de 

trabalho - a Convenção n. 98 da OIT - com a promulgação da Reforma Trabalhista. Assim, 

repercutiu para o Brasil ter uma imagem ruim no cenário internacional. A questão de 

flexibilizar normas trabalhistas, inclusive, no quesito remuneratório é um assunto carece de 

amparo legal e cuidados para tratar a extensão legal. Por isso, a possibilidade de negociar 

sobre a remuneração do trabalhadores deve ter um estudo aprofundado e minucioso, pois a 

extensão da matéria jamais poderá ultrapassar aspectos estabelecidos em tratados 

internacionais, princípios do direito do trabalho e mesmo as normas criadas pelo Poder 

Legislativo. 
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